
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 544.089 - PR (2014/0169631-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CLAUDIO FREIRE SESSENTA 
ADVOGADO : FÁBIO ALEXANDRE CONINCK VALVERDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EVASÃO DE DIVISAS. 
ART. 22, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 7.492/86. ALÍNEA 
"C". DEMONSTRAÇÃO DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PENA. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. REVISÃO SÚMULA 7/STJ. 

1. Não se pode conhecer de recurso especial fundado na alínea "c" do 
permissivo constitucional quando a parte recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, a fim de 
ficarem demonstradas a similitude fática e a adoção de teses 
divergentes, sendo insuficiente a mera transcrição de ementa. 
Divergência jurisprudencial não demonstrada. Ademais, mesmo 
quando o recurso especial é interposto com fundamento na alínea "c" 
do permissivo constitucional, é necessária a indicação do dispositivo 
da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a 
divergência, o que não foi realizado, sob pena de atração da Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia (fundamentação 
deficiente).

2. Não há como apreciar a tese relacionada a aplicação do princípio 
da insignificância, quando o montante apurado em sede criminal não 
ultrapassa o estabelecido na Circular 3.278/2005/BACEN, no valor 
de U$$ 100.000,00 (cem mil dólares), uma vez que não foi objeto de 
debate pela instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do 
especial no ponto por ausência de prequestionamento. Incidem ao 
caso as súmulas 282 do STF e 211 do STJ.

3. Quanto ao valor da pena restritiva de direito de prestação 
pecuniária aplicada pelo Tribunal a quo (R$ 10.000,00), para rever 
essa quantia, como pretende a parte agravante, é imprescindível o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, tarefa vedada 
em recurso especial, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula desta 
Corte. 

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix 
Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de novembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 544.089 - PR (2014/0169631-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CLAUDIO FREIRE SESSENTA 
ADVOGADO : FÁBIO ALEXANDRE CONINCK VALVERDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CLÁUDIO  FREIRE 

SESSENTA contra decisão monocrática de e-STJ fls. 566/568, que  negou provimento ao 

agravo.

A parte agravante sustenta: (i) a não incidência da Súmula n. 7/STJ; (ii) a 

ocorrência do prequestionamento acerca do princípio da insignificância; (iii) a efetiva 

demonstração do dissídio jurisprudencial (e-STJ fl. 575/585).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 544.089 - PR (2014/0169631-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Primeiramente, não se pode conhecer de recurso especial fundado na alínea 

"c" do permissivo constitucional quando a parte recorrente não realiza o necessário cotejo 

analítico entre os arestos confrontados, a fim de ficarem demonstradas a similitude fática e a 

adoção de teses divergentes, sendo insuficiente a mera transcrição de ementa. Divergência 

jurisprudencial não demonstrada. 

Ademais, mesmo quando o recurso especial é interposto com fundamento na 

alínea "c" do permissivo constitucional, é necessária a indicação do dispositivo da legislação 

infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, o que não foi realizado, sob pena 

de atração da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia (fundamentação 

deficiente).

Por outro lado, não há como apreciar a tese relacionada a aplicação do 

princípio da insignificância, quando o montante apurado em sede criminal não ultrapassa o 

estabelecido na Circular 3.278/2005/BACEN, no valor de U$$ 100.000,00 (cem mil 

dólares), uma vez que não foi objeto de debate pela instância ordinária, o que inviabiliza o 
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conhecimento do especial no ponto por ausência de prequestionamento. Incidem ao caso as 

súmulas 282 do STF e 211 do STJ.

Quanto ao valor da pena restritiva de direito de prestação pecuniária 

aplicada (R$ 10.000,00), o Tribunal a quo assim consignou (e-STJ fls. 449):

[...]

Quanto ao caso concreto devem ser sopesadas algumas 
circunstâncias em particular. A primeira, o patamar referente ao 
numerário evadido. A segunda, por tratar-se de delito contra a 
ordem tributária, cuja natureza autoriza o arbitramento em valores 
mais distanciados aos referentes ao do salário mínimo. A terceira, 
as condições pessoais do réu, notadamente, suas possibilidades 
econômicas em arcar com a satisfação da medida, especialmente o 
valor de seus rendimentos.

Considerando-se essas variáveis todas, tenho que, efetivamente, 
nenhum reparo merece a cominação, que fora fixada em R$ 
10.000,00. O arbitramento em menor valor não á possível, haja 
vista o réu não haver demonstrado ser insuportável sua satisfação, 
ou o comprometimento de seu sustento ou de seu patrimônio para 
empreender ao respectivo pagamento.

Assim, para rever essa quantia, como pretende a parte agravante, é 

imprescindível o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, tarefa vedada em 

recurso especial, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0169631-2 AREsp 544.089 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50024082120104047002  50168266720104047000  PR-50024082120104047002  
PR-50037988920114047002  PR-50061011320104047002  PR-50168266720104047000  
PR-50175004520104047000

EM MESA JULGADO: 10/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDIO FREIRE SESSENTA
ADVOGADO : FÁBIO ALEXANDRE CONINCK VALVERDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Sistema 
Financeiro Nacional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIO FREIRE SESSENTA
ADVOGADO : FÁBIO ALEXANDRE CONINCK VALVERDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 

com o Sr. Ministro Relator.
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